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Direitos Fundamentais 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Pedro Brito Veiga Moniz Lopes 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Pretende-se que os alunos adquiram conhecimento teórico e prático sobre a teoria geral das normas de direitos 
fundamentais e, em particular, do sistema português de direitos fundamentais, nas suas várias vertentes. Numa área 
tão atreita à retórica e à dispersão conceptual, julga-se adequado adoptar uma exposição didática, categorial e 
terminológica para clarificação dos conceitos. Os conhecimentos adquiridos em aula teórica serão testados em sede de 
aulas práticas, através da resolução de casos práticos, comentário de papers e análise de jurisprudência.  
 
Conteúdos programáticos 
 

I. TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

1. TEORIA GERAL DAS NORMAS 

1.1. Norma jurídica e enunciado normativo: interpretação e conteúdo normativo 

1.2. Normas constitutivas e normas regulativas 

1.3. Normas regulativas: estrutura normativa geral 

1.4. Normas regulativas: normas primárias e secundárias 

1.5. Normas regulativas: normas completas e incompletas 

1.6. Normas regulativas: regras e princípios 

1.6.1. Distinção forte ou qualitativa 

1.6.2. Distinção fraca ou quantitativa 

2. NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

2.1. Conceito e critérios de identificação  

2.2. Organização pelo operador deôntico das normas  

2.3. Delimitação dos destinatários das normas de direitos fundamentais 

2.4. Normas de direitos fundamentais e posições jurídicas dos destinatários 

2.4.1. As posições jurídicas atomísticas 

2.4.2. Normas de direitos fundamentais como posições jurídicas complexas 

2.5. Normas auto-exequíveis e não auto-exequíveis 

2.6. Normas programáticas e preceptivas: análise crítica 

2.7. Normas de direitos fundamentais com estruturas de princípio e de regra 

2.7.1. Posições jurídicas prima facie 
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2.7.2. Posições jurídicas all things considered 

2.8. Normas de direitos de liberdade e de direitos sociais 

3. NORMAS CONSTITUTIVAS E REGULATIVAS DE NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

3.1. Normas de competência sobre direitos fundamentais  

3.2. Normas delimitadoras de âmbito das normas de direitos fundamentais 

3.3. Normas de promoção dos direitos fundamentais 

3.4. Normas reguladoras dos direitos fundamentais 

3.5. Normas suspensivas dos direitos fundamentais 

3.6. Normas sancionatórias da violação de direitos fundamentais 

4. CONFLITOS NORMATIVOS COM NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

4.1. Derrotabilidade normativa: conceito e explicação 

4.2. Excepções implícitas: análise crítica 

4.3. Inconsistência normativa e conflito normativo 

4.4. Classificações dos conflitos normativos  

4.5. Normas com efeitos de resolução de conflitos normativos 

4.6. Irresolubilidade conflitual e derrotas por ponderação 

5. PONDERAÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS COM NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

5.1. A subsidiariedade da ponderação 

5.2. Conceito e teorias sobre a ponderação 

5.3. Ponderação abstracta e ponderação concreta 

5.4. Ponderação e proporcionalidade 

5.5. O modelo de ponderação de Robert Alexy 

5.5.1. A fórmula do peso original 

5.5.2. A fórmula do peso completa 

5.5.3. A fórmula do peso completa e refinada 

6. RESTRIÇÕES A NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

6.1. Restrição e âmbito da previsão normativa 

6.2. Restrições e intervenções restritivas 

6.3. Restrições e derrotabilidade normativa 

7. RENÚNCIA A POSIÇÕES JURÍDICAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

7.1. Titularidade e exercício de direitos fundamentais 

7.2. Princípio geral de disponibilidade: renúncia e paternalismo constitucional 

7.3. Pressupostos gerais da renúncia a posições jurídicas de direitos fundamentais 

 

II. DIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

 

8. NORMAS CONSTITUCIONAIS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
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8.1. Definição do conjunto normativo relevante 

8.2. Hierarquia das normas de direitos fundamentais 

8.3. A norma da cláusula aberta e os critérios de jusfundamentalidade material 

8.3.1. Âmbito e operatividade da norma 

8.4. Organização sistemática da Constituição:  

8.4.1. Tipologia de normas de direitos fundamentais 

8.4.1.1. Normas de direitos, liberdades e garantias  

8.4.1.2. Normas de direitos económicos sociais e culturais 

8.4.2. Distinção e consequências de regime  

8.4.3. A «dogmática unitária» 

9. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

9.1. Ambivalências interpretativas e normativas da dignidade da pessoa humana 

9.2. Concepções sobre a dignidade da pessoa humana  

9.3. Contextualização da norma no sistema de direitos fundamentais 

10. A NORMA GERAL DE LIBERDADE 

10.1. Norma permissiva geral e normas permissivas especiais 

10.2. Norma permissiva geral e proibições e imposições normativas 

10.3. Implicações sistémicas da norma geral de liberdade 

11. NORMAS CONSTITUCIONAIS CONSTITUTIVAS E REGULATIVAS DE NORMAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

11.1. Normas de competência sobre direitos fundamentais 

11.2. Normas integrativas e interpretativas 

11.3. Normas delimitadoras do âmbito de destinatários 

11.3.1. A norma de universalidade 

11.3.2. As normas excepcionais 

11.3.3. Vinculação de entidades públicas e privadas 

11.4. Normas de promoção de direitos fundamentais 

11.4.1. Normas gerais de promoção de direitos fundamentais 

11.4.2. Normas especiais de promoção de direitos fundamentais 

11.5. Normas reguladoras de direitos fundamentais 

11.5.1. O princípio da igualdade 

11.6. A suspensão de direitos, liberdades e garantias 

11.6.1. Requisitos da suspensão 

11.6.2. Âmbito da suspensão 

11.7. Responsabilidade civil das entidades públicas por violação de direitos, liberdades e garantias  

11.7.1. O dever de indemnização 

12. REGIME DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE LIBERDADE 

12.1. Normas de competência legislativa 
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12.2. Normas sobre a forma de restrições: sentido e âmbito 

12.3. Normas reguladoras da restrição 

12.3.1. Generalidade e abstracção da restrição 

12.3.2. Não retroactividade da restrição 

12.3.3. Limite do conteúdo essencial 

12.3.3.1. Conteúdo essencial absoluto e relativo 

12.3.4. Previsão expressa da restrição 

12.3.5. Proporcionalidade da restrição 

12.4. Sentido da eficácia horizontal 

13. REGIME DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS 

13.1. Normas de competência legislativa 

13.2. Normas sobre a forma de restrições: sentido e âmbito 

13.3. Normas reguladoras da restrição 

13.3.1. Princípio da proporcionalidade 

13.3.2. Princípio da tutela da confiança 

14. DIREITOS FUNDAMENTAIS E INTERVENÇÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

14.1. Ponderações do legislador e ponderações do juiz 

14.2. Legitimidade da justiça constitucional e princípio democrático 

14.3. Ponderações e princípios formais: o sentido da fórmula do peso completa e refinada 

 
 

 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Tratando-se de uma matéria tendencialmente impregnada de retórica, toma-se por essencial uma exposição didática, 
categorial e terminológica, permitindo ao aluno compreender o sistema de normas de direitos fundamentais no 
contexto maior do funcionamento do ordenamento jurídico global português. Os conhecimentos adquiridos em aula 
teórica serão testados em sede de aulas práticas, através da resolução de casos práticos, comentário de papers e 
análise de jurisprudência. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Pretende-se conciliar o ensino teórico, numa perspectiva problematizante, com a resolução de problemas concretos. 
As aulas práticas servem o propósito de aplicar a vertente prática da matéria e testar os conhecimentos adquiridos. É 
aplicável o regulamento de avaliação. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
Os conhecimentos adquiridos em aula teórica serão testados em sede de aulas práticas, através da resolução de casos 
práticos, comentário de papers e análise de jurisprudência. 
 
Bibliografia principal 
 
Bibliografia: manuais e obras de vocação geral 

Alexandrino, José de Melo, 2007. Direitos Fundamentais – Introdução Geral, Estoril, Principia. 
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